
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.260.579 - RJ (2018/0056093-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DAYVISON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : ZOSER PLATA BONDIM HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DA REGRA 
TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INADEQUAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SÚMULA 
315/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A finalidade do embargos de divergência no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça é dirimir eventual entendimento jurisprudencial conflitante sobre teses de 
mérito adotado por julgados desta Corte Superior em recurso especial. Entretanto, é 
indispensável haver identidade ou similitude fática e jurídica entre o acórdão 
embargado e o aresto paradigma, cabendo ao embargante demonstrar que houve 
interpretação divergente acerca de situações semelhantes por meio de cotejo 
analítico entre os julgados confrontados, 
2. No caso examinado, a embargante não comprovou a divergência jurisprudencial 
nos termos regimentais, pois não realizou o cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, a fim de comprovar a similitude fática e jurídica, mas tão somente 
transcreveu as ementas e trechos do julgado apontado como paradigma.
3. A Corte Especial deste Tribunal Superior no sentido da inadequação de confrontar 
em embargos de divergência julgados que interpretem o art. 535 do CPC/1973 e o 
art. 619 do Código de Processo Penal, pois ausentes a necessária similitude fática e 
jurídica das teses confrontadas. Nesse sentido: AgInt nos EAREsp 865.770/MA, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 
22/08/2019; AgInt nos EAREsp 98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018; AgRg nos EAREsp 
540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/03/2017, DJe 21/03/2017.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que não se configura 
divergência entre julgados quando um deles adentra o mérito do recurso, apreciando 
a questão controvertida, enquanto o outro não conhece do recurso especial, sem 
enfrentar a tese, em razão de óbice relacionado à admissibilidade recursal, hipótese 
do caso concreto.
5. O acórdão embargado foi proferido em agravo em recurso especial e o mérito do 
recurso excepcional não foi apreciado em razão de óbices relacionados à 
admissibilidade recursal. Tais considerações atraem a incidência da Súmula 315/STJ: 
"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis 
Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019..

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.260.579 - RJ (2018/0056093-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DAYVISON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : ZOSER PLATA BONDIM HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DAYVISON DA SILVA SANTOS 

contra decisão monocrática do Ministro Presidente desta Corte Superior que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência em agravo em recurso especial (fls. 838/840).

A parte agravante alega, em síntese, que: a) Não incide a Súmula 315/STJ, pois o 

acórdão embargado analisou o mérito da pretensão recursal; b) a divergência jurisprudencial foi 

demonstrada nos termos legais; c) "pelo cotejo analítico acima realizado, que a questão de 

direito acerca da necessidade de pronunciamento pela Corte Estadual sobre ponto 

relevante indicado em embargos de declaração foi decidida de pela Segunda Turma, 

sendo certo que o Acórdão embargado diverge frontalmente do entendimento esposado no 

Acórdão paradigma quando a questão." (fl.856). Requer o provimento do agravo regimental 

para reformar a decisão agravada. 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro apresentou impugnação ao agravo 

interno (fls. 867/876).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.260.579 - RJ (2018/0056093-3)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DA REGRA 
TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INADEQUAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SÚMULA 
315/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A finalidade do embargos de divergência no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça é dirimir eventual entendimento jurisprudencial conflitante sobre teses de 
mérito adotado por julgados desta Corte Superior em recurso especial. Entretanto, é 
indispensável haver identidade ou similitude fática e jurídica entre o acórdão 
embargado e o aresto paradigma, cabendo ao embargante demonstrar que houve 
interpretação divergente acerca de situações semelhantes por meio de cotejo 
analítico entre os julgados confrontados, 
2. No caso examinado, a embargante não comprovou a divergência jurisprudencial 
nos termos regimentais, pois não realizou o cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, a fim de comprovar a similitude fática e jurídica, mas tão somente 
transcreveu as ementas e trechos do julgado apontado como paradigma.
3. A Corte Especial deste Tribunal Superior no sentido da inadequação de confrontar 
em embargos de divergência julgados que interpretem o art. 535 do CPC/1973 e o 
art. 619 do Código de Processo Penal, pois ausentes a necessária similitude fática e 
jurídica das teses confrontadas. Nesse sentido: AgInt nos EAREsp 865.770/MA, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 
22/08/2019; AgInt nos EAREsp 98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018; AgRg nos EAREsp 
540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/03/2017, DJe 21/03/2017.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que não se configura 
divergência entre julgados quando um deles adentra o mérito do recurso, apreciando 
a questão controvertida, enquanto o outro não conhece do recurso especial, sem 
enfrentar a tese, em razão de óbice relacionado à admissibilidade recursal, hipótese 
do caso concreto.
5. O acórdão embargado foi proferido em agravo em recurso especial e o mérito do 
recurso excepcional não foi apreciado em razão de óbices relacionados à 
admissibilidade recursal. Tais considerações atraem a incidência da Súmula 315/STJ: 
"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
6. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada indeferiu liminarmente os embargos de divergência, nos 

seguintes termos (fls. 838/840):

"Os embargos não reúnem condições de serem processados.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado 

concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em 

razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ. Tal situação impede, por si só, o 

conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição de 

embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito do 

recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não cabem 

embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 

recurso especial.

(...)

Ademais, verifica-se que o recurso de embargos de divergência versa em 

torno da violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 e do art. 

619 do Código de Processo Penal o que, nos termos da jurisprudência 

pacificada desta Corte, é incabível em razão das situações fáticos-processuais 

diferenciadas e da necessidade de análise individualizada de cada caso 

concreto." 
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A finalidade do embargos de divergência no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

é dirimir eventual entendimento jurisprudencial conflitante sobre teses de mérito adotado por 

julgados desta Corte Superior em recurso especial.

Entretanto, é indispensável haver identidade ou similitude fática e jurídica entre o 

acórdão embargado e o aresto paradigma, cabendo ao embargante demonstrar que houve 

interpretação divergente acerca de situações semelhantes por meio de cotejo analítico entre os 

julgados confrontados, nos termos dos arts. 266, § 4º, do RISTJ.

No caso examinado, a embargante não comprovou a divergência jurisprudencial nos 

termos regimentais, pois não realizou o cotejo analítico entre os arestos confrontados, a fim de 

comprovar a similitude fática e jurídica, mas tão somente transcreveu as ementas e trechos do 

julgado apontado como paradigma.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  RECURSO  NÃO ADMITIDO. REGRA TÉCNICA 
DE CONHECIMENTO. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
1.  A  recorrente  descumpriu  os requisitos do cotejo analítico dos acórdãos,  
citando  apenas  supostas  ementas. Consoante disposto no art.  266,  §  1º,  do  
RISTJ,  a  comprovação  da  divergência será realizada  nos  moldes  previstos  
no  art.  255,  §§  1º  e  2º, do mencionado estatuto.
2.  Ademais,  é  entendimento  já  consagrado  no âmbito desta Corte Superior  a  
não  admissibilidade  de  embargos de divergência com o objetivo  de  discutir  o  
acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso 
especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 641.712/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 14/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PARTE DISPOSITIVA. NÃO 
CABIMENTO.  FINALIDADE DO RECURSO.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos 
arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o 
cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados.
2. "Os embargos de divergência em recurso especial, por força do seu desenho 
normativo, não se prestam para corrigir eventual equívoco quanto à parte 
dispositiva do acórdão embargado" (AgRg nos EREsp n. 1.078.170/RN).
3. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não se apresentando como um recurso a mais nem se prestando para 
a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento 
do recurso especial.

Documento: 1872089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2019 Página  6 de 4



 
 

 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1396623/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016)

Ademais, é necessário consignar o entendimento pacificado da Corte Especial deste 

Tribunal Superior no sentido da inadequação de confrontar em embargos de divergência julgados 

que interpretem o art. 535 do CPC/1973 e o art. 619 do Código de Processo Penal, pois ausentes 

a necessária similitude fática e jurídica das teses confrontadas. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
INEXISTÊNCIA DE TESES A CONFRONTAR. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Na aplicação do art. 535 do CPC de 1973, a constatação de ter, ou não, havido 
omissão no acórdão recorrido, em regra, demanda o exame das peculiaridades de 
cada caso concreto, inexistindo, portanto, divergência de teses a ensejar os 
embargos de divergência.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 865.770/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 22/08/2019)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
QUANTO À ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ACÓRDÃO QUE NÃO 
DECIDE O MÉRITO. NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
I - Os embargos de divergência tem por finalidade uniformizar a jurisprudência do 
próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem idênticas situações 
fáticas nos julgados, mas tenha se dado diferente interpretação na legislação 
aplicável ao caso, não se prestando para avaliar possível justiça ou injustiça do 
decisum ou corrigir regra técnica de conhecimento.
II - A controvérsia acerca da apontada violação do art. 535, II, do CPC/73 foi 
enfrentada pelo acórdão embargado (fl. 736). A decisão afastou, de forma 
absolutamente fundamentada, a apontada violação do art. 535 do CPC/73, sendo 
clara acerca da não caracterização das omissões.
III - Este Tribunal entende não haver como atestar divergência entre julgado que 
afastou a apontada violação do art. 535 do CPC/73 com outro que a tenha 
acolhido, em razão das situações fático-processuais absolutamente diferenciadas, 
sendo casuístico o julgamento dos embargos de declaração. Nesse sentido: AgInt 
nos EREsp 1203149/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 19/04/2017; AgInt nos EAREsp 
324.542/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/06/2016, DJe 16/06/2016).
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA QUE NÃO GUARDA SIMILITUDE 
FÁTICA. DIVERSIDADE DE PRONUNCIAMENTO ACERCA DA 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. VEDAÇÃO DE ANÁLISE DE PREMISSAS FÁTICAS 
DISTINTAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Para a comprovação do alegado dissídio jurisprudencial, necessário o cotejo 
analítico entre as teses divergentes, a fim de evidenciar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados e comprovar o alegado 
dissídio jurisprudencial. Acórdão impugnado que não guarda similitude com os 
paradigmas apontados.
[...] Ausência de comprovação de dissenso jurisprudencial na aplicação do art. 
619 do Código de Processo Penal, pois necessária a apreciação das premissas 
fáticas do caso concreto, sobretudo porque o julgamento de embargos de 
declaração é casuístico, de modo que, para cabimento dos embargos de 
divergência para esse fim 'seria necessário que as questões tratadas nos acórdãos 
confrontados, as alegações recursais e os votos condutores dos julgados fossem 
idênticos, de forma a conter as mesmas falhas'. Precedentes da Corte Especial" 
(AgRg nos EREsp 1.043.207/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Terceira 
Seção, julgado em 14/8/2014, DJe 20/8/2014).
2. No caso, o paradigma invocado é inservível para configurar a divergência 
reclamada, porque trata da violação do art. 535 do CPC/1973, enquanto o aresto 
recorrido situou a questão controvertida no âmbito do alcance do art. 619 do 
CPP, cuidando-se de casos com premissas fáticas distintas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, DJe 21/03/2017)

Por outro lado, é  pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 

não se configura divergência entre julgados quando um deles adentra o mérito do recurso, 

apreciando a questão controvertida, enquanto o outro não conhece do recurso especial, sem 

enfrentar a tese, em razão de óbice relacionado à admissibilidade recursal, hipótese do caso 

concreto.

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal já proclamou que "são incabíveis 

embargos de divergência contra acórdão proferido em julgamento de agravo regimental 

em agravo de instrumento cujo seguimento foi negado por ausência de requisitos 

processuais, sem ter havido exame do mérito da questão" (excerto da ementa AI 836.992 

AgR-EDv-AgR/SC, Tribunal Pleno, Min. Rel. Ricardo Lewandowski, DJe 30.5.2012).

Sobre o tema, os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO APELO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
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DISCUSSÃO SOBRE REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não têm cabimento os embargos de divergência quando o acórdão embargado 
não julga o mérito do recurso especial. Incidência da Súmula n. 315/STJ. 2. É 
firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os embargos de divergência 
não se prestam a discutir o erro ou o acerto do decisum quanto à incidência ou 
não de regra técnica de admissibilidade de recurso especial. 3. Não se verifica, no 
caso, abuso no direito de recorrer a autorizar a imposição de multa.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp 1080007/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 16/08/2019)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE OS EMBARGOS. APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA INAFERÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. É imprópria a discussão, em sede de embargos de divergência, acerca da 
aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial. Afinal, a 
função dos embargos de divergência é uniformizar teses jurídicas dissidentes 
quanto à matéria meritória, seja de direito processual, seja de direito material, e 
não avaliar se a regra técnica de conhecimento foi bem ou mal aplicada no caso 
concreto, uma vez que tal análise se esgota no âmbito dos órgãos fracionários 
que julgam o recurso especial.
2. Em sede de embargos de divergência, não é viável aferir-se o dissídio entre os 
acórdãos embargado e paradigma acerca do caráter protelatório dos embargos de 
declaração para fins de aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do CPC/1973 (correspondente ao art. 1.026, § 2º, do CPC/2015), diante da 
inexistência de similitude fática entre arestos que analisam a peculiaridade de cada 
caso concreto. A referida providência refoge à finalidade deste recurso 
uniformizador.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl nos EDv nos EREsp 1592820/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019)

Por fim, é necessário consignar que o julgado embargado foi proferido em agravo 

em recurso especial e o mérito do recurso excepcional não foi apreciado em razão de óbices 

relacionados à admissibilidade recursal. Tais considerações atraem a incidência da Súmula 

315/STJ: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 

não admite recurso especial."

Sobre o tema, a orientação pacífica desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO TIDO POR INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. MANIFESTA 

Documento: 1872089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2019 Página  9 de 4



 
 

 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 315 DO STJ. EMBARGOS LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o acórdão embargado negou provimento ao agravo interno, 
ratificando a decisão do Relator que não conheceu do agravo em recurso 
especial, porquanto tido por intempestivo. Ou seja, não se ultrapassou o juízo de 
admissibilidade, razão pela qual o presente recurso é manifestamente incabível. 
Incidência da Súmula n.º 315/STJ: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial". Esse 
entendimento, aliás, está positivado no art. 1.043, inciso III, do CPC/2015. 
2. Cabe ao relator indeferir liminarmente embargos de divergência quando 
inadmissíveis, como no caso. Inteligência do art. 932 do CPC; arts. 34, inciso 
XVIII, alínea a, e 266-C, ambos do RISTJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp 1079571/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 27/08/2019, DJe 02/09/2019)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO APELO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não têm cabimento os embargos de divergência quando o acórdão embargado 
não julga o mérito do recurso especial. Incidência da Súmula n. 315/STJ. 
2. Não se verifica, no caso, abuso no direito de recorrer a autorizar a imposição 
de multa.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1316447/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 27/08/2019, DJe 02/09/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2018/0056093-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.260.579 / 
RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00500107557690155  013034832015  03433668620158190001  13034832015  201724700847  
3433668620158190001  500107557690155

PAUTA: 02/10/2019 JULGADO: 02/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DAYVISON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : ZOSER PLATA BONDIM HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU    : ALEXANDRE DA COSTA E SILVA 
CORRÉU    : DANIEL DO CARMO TULLI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAYVISON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : ZOSER PLATA BONDIM HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis 
Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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